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Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de São Sebastião do Alto
SECRETARIA MUNCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
-TERMO DE REFERÊNCIA –
1 – OBJETO
Contratação de empresa para a prestação de serviços especializados de planejamento, organização e realização de Concurso Público de Provas e Títulos para seleção de candidatos para provimento de vagas em cargos de Nível Superior e de Nível Médio do Município de São Sebastião do Alto-RJ, com o fornecimento completo de recursos materiais e humanos e a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, em especial com a elaboração, impressão, aplicação e correção das provas, assim como toda e qualquer logística necessária a execução dos serviços.

2– DO OBJETIVO

 2.1.  Realização de concurso público de Provas e Títulos para provimento de 100 (cem) vagas e formação de cadastro reserva.
 2.2. Quadro de cargos efetivos a serem preenchidos por Concurso Público:
O quadro de vagas e atribuições estão dispostos nas Leis Municipais 867 de 07 de junho de 2022 e 871 de 10 de agosto de 2022.
2.3. Nos termos do inciso II, do artigo 37 da Constituição Federal, assim como a natureza e complexidade dos cargos a serem providos, as Provas de Conhecimentos serão realizadas nas formas Objetiva e Discursiva, com posterior apresentação e avaliação de Títulos, para cargos de nível superior.
3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. O Município de São Sebastião do Alto-RJ, como tantos outros entes da Federação, passa por alterações em seu quadro funcional, surgindo a vacância de vários cargos efetivos, tendo em vista as aposentadorias, falecimentos, exonerações e outros fatores que influenciam no esvaziamento de diversas vagas.
Não menos importante, algumas atividades fazem surgir demandas antes não existentes, ensejando o aumento do número de vagas em determinados cargos, ou até a criação de cargos e vagas novas.
A Administração Municipal deve proceder de forma a atender todas as demandas, nas diversas áreas do serviço público municipal, evitando o desatendimento ou precariedade junto a população.
O Município há muito não realiza concurso para suprir a demanda crescente, sendo agora momento para atendimento às necessidades de quase todas as Secretarias Municipais.
A Constituição Federal, em seu art. 37, exige a realização de concurso público para provimento dos cargos efetivos. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;
Em sua estrutura, o Município não detém expertise ou servidores capacitados para a execução dos serviços de organização e realização de um concurso público, de forma atender os princípios e normas jurídicas atinentes ao caso. Por tal razão, deverá buscar empresa ou instituição especializada, a fim de que possa alcançar os melhores serviços. 
Assim sendo, buscando evitar a descontinuidade dos serviços públicos municipais, assim como a inviabilidade de realização do Concurso Público de forma direta, torna-se imprescindível a contratação de empresa para a realização de certame mediante procedimento licitatório, por meio de uma das modalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

3 - DO PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DO CONCURSO 

3.1. A licitante vencedora deverá realizar reunião inicial com a Comissão do Concurso, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data de publicação do extrato do contrato, oportunidade em que serão apresentadas as regras que disciplinarão o concurso, bem como todos os instrumentos normativos, conteúdos, regras de inscrição, isenção e demais informações que deverão ser usadas para compor o edital e o documento de planejamento.
 
3.2. A instituição contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, contados da data de realização da reunião inicial, a minuta do edital do concurso, a qual será submetida à apreciação da Comissão do Concurso, assim como o descritivo do planejamento de sua realização, a ser definido conforme normas regulamentadoras pertinentes à espécie, discriminando todos os prazos em que as etapas do concurso deverão ser executadas e demais aspectos necessários, não podendo ultrapassar o limite de 60 (sessenta dias). Após a realização de eventuais ajustes, a Comissão avaliará a nova versão para que seja viabilizado o começo do período de inscrição, dando início ao processo seletivo. 

3.3. O conteúdo programático será oportunamente elaborado pela contratada e deverá ser aprovado previamente pela Secretaria Municipal de Administração e comporá o edital de abertura. 

3.4. A segurança do evento, bem como o sigilo necessário nas fases de preparação, será de responsabilidade da contratada, sem prejuízo que a contratante diligencie com órgãos da segurança pública em reforço.         
4 – DOS EDITAIS E DA DIVULGAÇÃO 

4.1. Todos os editais deverão ser submetidos a apreciação da Contratante, cabendo a esta providenciar a publicação de todos os atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, em especial os relacionados à/ao: 
4.1.1. Abertura das inscrições; 
4.1.2. Convocação para todas as etapas do concurso; 
4.1.3. Resultados finais das provas; 
4.1.4. Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; 
4.1.5. Resultado da análise dos pedidos de isenção das inscrições; 
4.1.6. Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência; 
4.1.7. Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; e 
4.1.8. Resultado final. 
4.2. Nos editais do concurso constarão expressamente o nome dos membros da banca examinadora, com a publicação ampla de todos os atos administrativos do certame. 
4.3. A contratada também fará as publicações aqui referidas no seu sítio eletrônico de acompanhamento do concurso.
5 – DAS INSCRIÇÕES, DO VALOR E DA ESTIMATIVA DE INSCRITOS: 

5.1. As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de 20 (vinte) dias úteis e serão realizadas exclusivamente por meio da internet, no endereço eletrônico da vencedora da licitação, disponível 24 horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição, cujo pagamento será feito via boleto bancário emitido no ato da inscrição. 
5.2. Os valores da taxa de inscrição serão oportunamente definidos pela contratante, devendo ser recolhidos à conta bancária indicada pelo Município.
6 – DOS LOCAIS DE APLICAÇÃO DAS PROVAS 

6.1. Os locais de aplicação das provas deverão ser indicados pelo Município, oportunamente, entre os imóveis que possuam infraestrutura adequada para permitir a boa acomodação física dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive para candidatos com deficiência, e sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas. 

6.2. Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, inclusive adaptados a necessidades especiais bebedouros coletivos, iluminação e ventilação adequada. 

7 – DAS ETAPAS
7.1. As provas serão objetivas (múltiplas escolhas), subjetivas, provas práticas e de títulos e deverão conter questões inéditas que serão elaboradas pela banca examinadora, previamente designada pela contratada, altamente especializadas e responsáveis pela avaliação do conhecimento e habilidades dos candidatos, abrangendo as capacidades de compreensão, aplicação, análise e avaliação, devendo valorizar o raciocínio e privilegiar a reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade.
7.2. No caso das provas práticas, deverá ser considerada a eficiência e desenvoltura dos candidatos na resolução das tarefas desempenhadas.   
7.3. As provas objetivas deverão ter 60 (sessenta) questões com 05 (cinco) alternativas cada. 
7.4. As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de críticos composta por profissionais distintos da banca de elaboração, para verificação da correta formulação das questões.  
7.5. A contratada deverá comparar os gabaritos fornecidos pela banca de elaboração com os gabaritos da banca de críticos e, em caso de divergências, a banca de elaboração deverá reformular a questão. 
7.6. As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o seu embaralhamento aleatório, por sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no mínimo, 3 (três) tipos de gabaritos diversificados para cada cargo. 
7.7. Deverá ser adotado mecanismo de segurança de identificação do candidato que permita à contratada, no momento da convocação para a posse, a análise e emissão de laudo técnico para comprovar se o candidato é o mesmo que realizou a prova. 
7.8. As folhas de respostas das questões das provas objetivas e da prova discursiva deverão ser personalizadas e identificadas por meio do mecanismo de segurança. 
7.9. As folhas de respostas das questões das provas objetivas deverão ser adequadas ao sistema de correção e avaliação por meio de leitura ótica e sistema de processamento de dados. 
7.10. O preenchimento e a assinatura do candidato da folha de respostas serão feitos, obrigatoriamente, à tinta. 
7.11. O caderno de questões e as folhas de respostas das provas deverão ser produzidos em impressora de alto desempenho, que garantam a qualidade de impressão e a legibilidade, utilizando no corpo do texto uma fonte de, no mínimo, dez pontos. 
7.12. A correção das provas discursivas deverá obedecer a critérios de imparcialidade e de impessoalidade, inclusive com o processo de não identificação dos candidatos. 
7.13. Os cadernos de provas e as folhas de respostas deverão conter todas as instruções necessárias à realização da prova. 
7.14. A contratada deverá montar, imprimir, conferir, embalar e lacrar os cadernos de questões, produzidos em quantidade suficiente às necessidades do concurso público. 
7.15. Todo material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio ou contratado, com acesso restrito à equipe da contratada, vedado qualquer meio de comunicação externo. 
7.16. Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados nos endereços eletrônicos da contratada e do Município de São Sebastião do Alto, conforme data a ser oportunamente definida.
7.17. As provas objetivas e discursivas serão realizadas simultaneamente para todos os cargos e deverão conter questões inéditas que serão elaboradas pela banca examinadora, previamente designada pela contratada, altamente especializadas e responsáveis pela avaliação do conhecimento e habilidades dos candidatos, abrangendo as capacidades de compreensão, aplicação, análise e avaliação, devendo valorizar o raciocínio e privilegiar a reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade. 
7.18. As provas objetivas deverão ter 60 (sessenta) questões com 05 (cinco) alternativas cada, e uma dissertação. 
7.19. A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos com deficiência, indicados no formulário de inscrição. 
7.20. Os membros das bancas devem elaborar, de forma isolada, as questões de modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.  
7.21. Todas as dúvidas, impugnações de edital do concurso público, de questões das provas, recursos sobre os resultados e outras pendências quanto à realização e aplicação das provas deverão ser dirimidos pela Contratada. 

8. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

8.1. Para seleção da proposta mais vantajosa para a administração, a modalidade sugerida é o Pregão Eletrônico, com comprovada capacidade técnica para realização dos serviços, dada a especificidade do objeto que exige serviços técnicos e operacionais, por meio de pessoal qualificado.
 
9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

9.1. Por se tratar de objeto com habilitação especial, o critério de aceitabilidade da proposta será do tipo Melhor Preço, com comprovada capacidade técnica.
9.2. Como condição de participação na licitação e realização dos serviços, as empresas interessadas deverão comprovar capacidade compatível com o objeto, através de apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, que confirme a realização de concurso público em outro órgão público.

10 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

10.1 - DA CONTRATADA 


10.1.1 - Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos inerentes à mão de obra necessária à perfeita execução do objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios, tarifas e licenças concedidas pelo poder público. 

10.1.2 - Ser a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza que causar ao Município ou a terceiros, provenientes da prestação dos serviços, respondendo por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do Município. 

10.1.3 - Executar os serviços objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos. 

10.1.4 - Manter, durante a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

10.1.5 - Contratar por sua conta todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste termo. 

10.1.6 - Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste termo. 

10.1.7 - Credenciar junto ao Município funcionário(s) que atenderá(ão) às requisições dos serviços e receberá(ão) as instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de suas funções durante a execução contratual. 

10.1.8 - Indenizar em qualquer caso todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste termo, respondendo por si e por seus sucessores. 

10.1.9 - Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização do Município. 

10.1.10- Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização do Município ao serviço em questão. 

10.1.11 - Cientificar, imediatamente, a fiscalização do Município qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verificar no serviço. 

10.1.12 - Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela Fiscalização do Município. 

10.1.13 - Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização do Município. 

10.1.14 - Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos do art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

10.1.15 - Caso venha ocorrer o aditamento do CONTRATO na forma prevista no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, os acréscimos ou supressões nos quantitativos terão por base, para efeitos dos correspondentes ajustes na remuneração, o menor preço unitário apurado entre o Quadro de Valores deste Termo e a Proposta da licitante vencedora. 

10.1.16 - As obrigações e responsabilidades da CONTRATADA serão suspensas se a prestação dos serviços for obstada por motivo de greve, sabotagem, rebelião e/ou enchente, comprovadamente, imprevisíveis e alheios ao controle da mesma, devendo nesses casos o evento motivador da paralisação dos serviços ser comunicado, formalmente, ao Município, em 24h (vinte e quatro horas) de sua ocorrência. 

10.1.17 - Obriga-se a CONTRATADA a arcar com todas as despesas referentes a transporte (deslocamento em geral) e alimentação dos funcionários no desenvolvimento dos serviços contratados. 

10.2 - DO MUNICÍPIO
10.2.1 - Designar servidores para acompanhar e fiscalizar o objeto do presente edital e para atestar o recebimento do objeto, nos termos deste Termo de Referência ou posterior edital. 

10.2.2 - Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente edital e tudo o mais que se relacione com a prestação dos serviços, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação das obrigações. 

10.2.3 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste Termo de Referência. 

10.2.4 - Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.2.5 - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital. 

11 –  DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO

11.1 - O gerenciamento da contratação decorrente deste edital caberá aos fiscais acima mencionados. 

11.2 - Ficarão reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação. 

11.3 - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

11.4 - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua atividade. 

11.5 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringirão a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará co-responsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao Município dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.
12 - DO PAGAMENTO
12.1 Estima-se quantidade de 2.000 (duas mil) inscrições, com base nos concursos públicos realizados pelo Município nos exercícios de 2010 e 2011, onde foi atingido o pico de 17,1 candidato por vaga e ficando com uma média de 15 candidatos por vaga, desta maneira, passaremos a metodologia de pagamento.
12.2 O pagamento será realizado de forma integral e fixa quando o montante das inscrições não ultrapassar a estimativa acima, quando o numero de inscrições ultrapassar o montante estimado, deverá seguir a seguinte formula:

A – valor cobrado pela empresa de forma fixa;
B – quantidade estimada de inscrições
C – valor unitário por inscrição
D – quantidade excedida de inscrição
E – valor a ser pago 

O valor a ser pago a empresa vencedora caso haja inscrição excedida ao estimado:

Formula: E = A + ( A / B ) * D

12.3 - O pagamento será efetuado conforme execução do serviço, após o atesto dos fiscais contratuais devidamente designados, com prazo de até 05 (cinco) a 30 (trinta) dias após a entrega de nota fiscal contendo o resumo da totalização dos serviços realizados no período e ou entrega do produto.

12.4 - A liberação do pagamento será por meio de crédito em nome do proponente vencedor do certame, mediante ordem bancária emitida em seu nome, para crédito na conta corrente por ele indicada, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos ou em cheque nominal.

12.5 – Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do Município de São Sebastião do Alto, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

12.6 – O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal de Fazenda e Gestão Contábil, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigindo ao Setor de Contabilidade e Tesouraria Municipal.

12.7 – Caso o Município de São Sebastião do Alto efetue o pagamento devido à contratada no prazo inferior ao citado no subitem 6.1, poderá ser descontado da importância devida o valor correspondente 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação.

12.8 – Na hipótese do documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros.

13 – DO PRAZO

13.1 – A presente contratação deverá ter o prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, na forma do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, justificadamente. 

São Sebastião do alto, 22 de outubro 2022.

Lívia de Araújo Pietrani Latini
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